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    APRESENTAÇÃO




    “A reunião de toda a legislação tributária brasileira virou livro de 41 mil páginas, 7,5 toneladas de peso e 2,10 metros de altura. O catatau foi elaborado durante 23 anos pelo advogado mineiro Vinício Leôncio, que pretendia nos mostrar a necessidade urgente de mudança da legislação responsável.” Cria insegurança jurídica e atrapalha a vida das pessoas. (Bruno Garschagen, “Pare de Acreditar no Governo,” ed. 12, Record, p. 251).




    “Somos obrigados a fazer o trabalho do governo na forma de obrigações tributárias, acessórias e positivas: emitir nota fiscal, apresentar declaração com informações econômicas e fiscais; escriturar livros. O pagador de impostos passou a ser obrigado pelo Estado a desempenhar a maior parte das tarefas, originalmente estatais, de gestão e fiscalização tributária” etc. (Bruno G.).




    “Assim é que 13,4 milhões de servidores públicos: ativos e inativos, civis e militares; ou seja 6,44% da população brasileira, sendo 2,2 milhões federais, 4,7 milhões estaduais e 6,5 milhões municipais, gastaram, em 2017, 15,90% do PIB, vale dizer, consumiram 49,20% da carga tributária, que foi de 32,38% do PIB de 2016.” (Ives Gandra da Silva Martins, ESP, 15-9-2018). “Em meu livro Uma breve teoria do Poder, tristemente concluí que, através da História, a função do detentor do poder sempre foi não servir, mas manter o poder, representando, pois, o grande obstáculo que vivemos, na democracia presidencialista brasileira, que, apesar de eleições sucessivas, continua sendo destruída pelo corporativismo burocrático.” (Ives Gandra da Silva Martins, ibidem). “Quando se diz que o Brasil não pode ter parlamentarismo porque não tem partidos políticos, respondo que o Brasil não tem partidos políticos porque não tem o parlamentarismo. Cláusula de barreira é fundamental para evitar legendas de aluguel, algo que, no Brasil, é um dos maiores males do presidencialismo. Creio que chegou o momento de repensar o modelo político brasileiro e adotar o sistema parlamentar, que sempre deu certo no mundo, substituindo o adotado pelo Brasil, cujo fracasso é fantasticamente constante na sua história.” (Ives Granda da Silva Martins, ESP, 14-9-2016). O sistema latino-americano é bastardo; diverge na essência, na prática e nas sequelas do sistema norte-americano; daí o golpe, contragolpe, 35 anos de ditadura e estado novo, no Brasil.




    “Arend Lijphart, professor da Universidade Yale, publicou um livro, intitulado Democracies: Patterns of Majoritarian & Consensus Government in Twenty-one Countries. Examinou o sistema dos 21 principais países do mundo onde não houvera ruptura institucional, depois da segunda Guerra Mundial; encontrou 20 hospedando o parlamentarismo e só os Estados Unidos presidencialistas.” (Idem, ibidem, ESP.14-9-2016). O bretão adota o constructo duelo sem sangue com maioria; os Estados Unidos procedem a duas simultâneas eleições quadrienais, com poder majestático para a eleição indireta do Colégio Eleitoral, isto é, se a eleição indireta do Colégio Eleitoral difere da direta das urnas nacionais, o candidato vitorioso do Colégio Eleitoral é o Presidente dos Estados Unidos, sem apelo. A opção institucional inglesa, com o constructo “duelo sem sangue,” sempre de maioria e armas iguais dos pretendentes, psicologicamente, é mais forte e de convencimento mais fácil, por exigir sempre a maioria dos apoiadores.




    O esfuziante primeiro PIB do mundo por parte da China, já em 2016, obra realizada nos últimos 35 anos, revoluciona esquerda, direita e centro. Desenvolvimento implica sempre atender ao imperativo da razão administrativa, econômica e social, como processo repleto de senso de prioridade, que visa à proficiência máxima do desenvolvimento, com o cuidado de superar qualquer desordem política, como nos adverte Georges Burdeau, tratadista de ciência política; por certo dentro da democracia. O nosso sistema de rito bretão é louvado por Rui Barbosa e pela Enciclopédia britânica. No Brasil foi praticado por quase meio século, coincide com o começo do Brasil independente.




    “Quanto mais o governo intervém na economia, menos a sociedade produz riqueza e prospera; quanto menos prospera, maior grau de pobreza; quanto maior o grau de pobreza, menor o nível de escolaridade; quanto menor o nível de escolaridade, maior a preferência pela intervenção do Estado; quanto mais intervenção do Estado, maior a interferência do governo nas diversas esferas da vida social, e não apenas em política econômica”. (Bruno Garchagen, Pare de acreditar no Governo, edição 12, p. 256). A sabedoria sobredoura o sorites libertário.




    O sábio da velha China usava generosamente o sentido claro das palavras; ele preconizava leis sábias e obedecidas. “Se os conceitos não são corretos, as palavras não são corretas; se as palavras não são corretas, os programas não se realizam; se os programas não se realizam, a moral e a arte não prosperam; se a moral e a arte não prosperam, a justiça não acerta e a nação não sabe como agir. Conseguintemente, nas palavras não deve haver nada incorreto; eis o que importa.” (Citação de Karl Kraus, in Die Facke)




    “No propósito de servir à modernização socialista, as nossas empresas são submetidas ao teste de julgamento direto dos consumidores no mercado, para que só as melhores sobrevivam. Isso auxilia a quebrar o bloqueio e o monopólio, os quais freiam o crescimento da produção; assim, tornam-se de pronto evidentes os defeitos das empresas, o que as estimula a melhorar a tecnologia, a operação e o gerenciamento”. (Decisão do Comitê Central do Partido da China sobre reformas da estrutura econômica, 20-10-1984). A decisão antecedeu os 35 anos, durante os quais a China atingiu o primeiro PIB do mundo, segundo o poder de compra da moeda nativa, como falam os peritos economistas.




    “Não cabem hesitações. Melhorar a produtividade é a nossa boia de salvação. O Brasil tem uma escolha: melhorar a produtividade ou comprar um escafandro. O primeiro passo para aumentar velozmente a produtividade é aperfeiçoar a qualidade da educação dada aos jovens brasileiros, futuros trabalhadores das décadas vindouras. Nossos números atuais são ruins. No Programa Internacional de Avaliação de Alunos (Pisa) de 2019, num universo de 79 países, o Brasil ficou no lugar 59 em leitura, 67 em ciências e 73 em matemática. Então, cabe-nos destinar investimentos maciços na educação e preparar os brasileiros dignos do futuro.” (Eduardo Leite, ESP, 20-11-2021).




    Está-se falando, aqui apenas dos dois sistemas democráticos mais conhecidos e importantes do Ocidente: o sistema britânico e o sistema estadunidense. O sistema britânico, por meio dos seus dois partidos hegemônicos, elegem as centenas das suas lideranças que compõem o Parlamento. No Parlamento se formam, em horas ou em alguns dias, o Governo de maioria e a Oposição.




    O sistema estadunidense é muito diferente. As eleições são sempre duas e simultâneas, uma direta e outra indireta. Se ambas escolhem a mesma pessoa, esta é o Presidente dos Estados Unidos. A eleição indireta, caso vença, elege o Presidente dos Estados Unidos, sem apelo. A Carta estadunidense de 1787 concede à “eleição indireta vitoriosa” o poder majestático, ou poder de Minerva, para indicar o Presidente dos Estados Unidos. Isso aconteceu em 2016, nas nossas barbas, na eleição de Donald John Trump e Hillary Clinton. Clinton ganhara de Trump a eleição direta por mais de três milhões de votos. Com elegância cumpriu a lei e apressou-se em cumprimentar o Presidente e almejar-lhe pleno sucesso. Aí se percebe que as nossas ditaduras, golpes de Estado, Estado Novo etc. provêm de sistema de todo diferente do original sistema estadunidense. O nosso é sistema falso e bastardo. Além disso, sublinhe-se a dureza para com a vencedora da eleição direta, citada aqui.




    Os latino-americanos não praticam rigorosamente nem o sistema britânico nem o sistema presidencialista estadunidense. Assim se explicam os golpes de Estado, as rupturas revolucionárias e sangrentas, os contragolpes. No Brasil, as brasileiras ditaduras somam trinta e cinco anos, isto é, quase nove quadriênios. Exatamente é o que a Atenas de Péricles nunca se atreveu a fazer, sempre preferiu governar-se pelos Quinhentos, escolhidos como Parlamento. Nele se formulava, no voto e na crítica livre, a organização pública grega. Entre nós, haja vista a crítica escandalizada com tanto desvio do andar de cima: ”Com a arma da lei se assalta a nação.” (ESP, FLM).
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    CAPÍTULO I




     O LÍDER SE ANTECEDE E O TALENTO MELHORA O ESCOPO




    O exercício do poder e da autoridade vai comparecendo mais e não menos desafiador, no vínculo da liderança com a tarefa. A complexidade da gestão contemporânea exige maior responsabilidade, pelo ampliar do desafio, em nome da “interação dialógica algo ilimitada;” por exemplo, pela concorrência global. O administrador, no seu agir moral e no seu fazer ou desfazer e bem substituir, há de apresentar liderança consolidada e, simultaneamente, mando menos autocrático, para ser mais de serviço, em particular nos momentos de maior turbulência, ou de relevo maior, no desafio da empreitada pela qual optou, sobremodo em face de projeto ousado, como na quebra de paradigma obsoleto. A missão e os próprios estímulos de novas conquistas reclamam pessoa e estado maior, ou equipe de adequada qualificação, de sinergia e sintonia, sempre às ordens da prudência. A correta liderança implica o ordinário e inelutável papel de quem empreende.




    A essência da liderança se confunde com a habilidade de persuadir, de obter a adesão dos outros e fazê-los trabalhar para o objetivo principal claramente definido. Liderança significa processo de convencimento, não imóvel nem espasmódico ou hesitante. Para isso a chefia deve ter boas ideias e bem escalonáveis na progressão do projeto concorrencial, que lhe incumbe levar a bom termo. O espírito empreendedor não pode alienar-se da coerência, da paciência e do equilíbrio, em face da dimensão do programa de correlata responsabilidade e probidade.




    Niccolo Machiavelli reiterava a frase que não criou, mas muito preconizou: “Parcele e impere”, desuna e mande: divide et impera, como finge fazer o chacal para colher o seu bocado na savana, no briguento almoço de hienas e leoas. A liderança sábia, que ora se tenta descrever aqui, por modesto perfil, apenas quer unir forças e pessoas. O avanço empresarial atacadista, sempre em obras de racional envergadura, no empreendimento privado e público, em especial na política da União Federal de meio continente, constitui tarefa de indisfarçável complexidade coletiva, carente, aliás, de retoque modernizador de profundeza; por quê? Talvez conste o responso profundo em Eugênio Gudin, patriarca dos economistas, provindo da engenharia, desenvolvida em complexos aziendários, tanto estatais como particulares, todos de experiência feitos, como exemplar dedicação de orientador cívico, no livro Para Um Brasil Melhor (APEC Ed. S. A.).




    Ele enfatizaria que o Ente Público ainda não é, e deveria ter sido em plenitude, a sábia e criteriosa impulsão do desenvolvimento da sociedade e está muito longe de sê-lo no Brasil hodierno. O livro comporta corajosa crítica objetiva de muitos itens, analisados em certa profundeza. Tome-se a apreciação de Eugênio Gudin na página oitenta e dois, sobre o “direito adquirido,” que ele põe por extenso e o chama “direito adquirido contra a nação.” Como o ensaio versa o desvio em outros pontos, aqui o leitor contente-se com a amostra. A liderança da Administração Pública tem de estar longe da “delinquência institucional,” no severo desabafo de Ministro do STF. Probidade sempre vai constituir artigo de absoluta necessidade e deveria comparecer apenas como ordinário pressuposto.




    Prática aplicação da honra na função da autoridade, prerrogativa sempre presente na liderança, não ignora que toda a condução humana demanda habilidade para fugir dos extremos, da intransigência e do fundamentalismo, visto que a virtude e a sabedoria preferem, metaforicamente, o meio da via: in medio stat virtus; longe, pois, do estorvo da pedra imortal de Carlos Drumond de Andrade, que o poeta sempre via como empecilho rodoviário da sua inspirada musa. No meio do caminho não se fica encantado com a pedra. Muito mais nefasta há de ser a pedra na via das ondas. O navegante pode contar com a surpresa maligna do rochedo de pedra ou, pior, o rochedo de água gigantesca, petrificando a via mole do mareante descuidoso. Imaginem-se o célebre e mui chorado Titanic, naufrágio quiçá o mais estudado da história.




    Além disso, nessa espinhosa empreitada, há variáveis mais impertinentes.




    Com alguma persistência, o leitor encontraria bons exemplos. Alguém de pleno sucesso como professor e reitor de Universidade, pode ter modesta consideração fora dessas tarefas, ao falhar, por exemplo na psicologia pragmática de profundeza, o que ficou na formosura intencional e benemerente, quando rugia a fúria rude, de padrão prussiano, no arruinado armistício da Primeira Conflagração. Era mui recente a obra gigantesca da União alemã. O lindo passo de ganso ainda não cedera um metro quadrado do território germânico. As convergentes circunstâncias europeias e estadunidenses, às ordens dos seus líderes políticos, tomaram como derrotado o belo e terrível passo de ganso da recém-unida Germânia do genial prussiano Otto von Bismarck.




    Os bem cuidados pontos do idealista podem fracassar em face do esquecimento da célebre e mui badalada circunstância de José Ortega y Gasset. O seu ideal de sincera generosidade valeu-lhe até mesmo o prêmio da paz das nações. Em que tudo isso pese a favor dele, a egrégia figura falhou, com estrondo, na omissão do décimo quinto ponto. Ele não percebera a terceira margem do mesmo velho e novo Reno. Falhou de todo no ponto omitido, o de psicologia profunda da política de então, em especial na terceira margem metafórica. A Alemanha não poderia concordar com o fim do jogo. Ela não cedera ao inimigo hereditário nem 1 decâmetro quadrado do seu território.




    No jogo dos dois inimigos hereditários, irrompera outra potência fora da Europa, a Superpotência dos Estados Unidos da América, já de manifesto e crescente destino econômico, financeiro e bélico. Ainda assim, não se olvide a América Superpotência não trazia apenas pacíficos e pacificadores diplomatas; trazia poderosa força militar. Eles viam na Alemanha o silente europeu de crescimento vigoroso. O exército franco-americano pespegou-se de outros aliados. Os estadunidenses muito haviam herdado dos erros de Napoleão: milhões de quilômetros quadrados de ótimas terras. A antiga Superpotência do Bretão das Ilhas combateu, em duas guerras, contra a nova Superpotência do Novo Mundo. O Bretão no Parlamento está alerta. Ele não está no Continente; mas, muito menos, está fora da Europa.




    Ele também não está longe do exército franco-americano, ao qual pede ou exige respeito no atinente aos pesados canhões em muitas e sólidas naves belicosas, para o correto domínio das ondas salgadas e doces. Eis por que ele não pode descuidar-se do alemão unido pela primeira vez. O Governo e a Oposição do Parlamento teriam de ponderar, com máximo cuidado, a maiúscula utilidade a ser extraída do armistício da “Primeira Guerra Mundial.” As ondas oceânicas e os canhões desbordantes das naves bélicas, ainda as melhores do mundo, provam que o Bretão das Ilhas está vivo. A Alemanha foi declarada derrotada, pouco mais ou pouco menos, na dependência da circunstância do catalão José Ortega y Gasset. Armistício é a quietude das armas. Por certo e infelizmente, cautela para afastar ao longe a reiteração da guerra grande. Em suma, interesses mui vivos nas óbvias tratativas do armistício podem exagerar a punição do velho vae victis contra a Alemanha, para destruir demais a Europa no mundo. Aliás, está-se sublinhando o perigoso culto da Nêmesis no que concerne à guerra civil do Continente Europa, com que a união poderia construir uma Europa pacífica e assaz forte para bem defender-se no amanhã de Superpotência de mais de um bilhão de cidadãos, com PIB primaz, com que comprar quaisquer terras raras, ou armas da química velha e da química nova e um tanto absolutas, porque, desembainhadas, podem entregar o planeta às formigas e às ratazanas.




    Insista-se no tremendo rio da discórdia milenar da Europa. Caio Júlio César, para que o germano tribal e bárbaro, que ainda desconhecia o seu bonito e terrível passo de ganso, não mais lhe cuspisse na cara, perguntou ao jovem e inventivo engenheiro Vitruvius, o da obra insigne “De Architectura,” em quantas semanas lhe entregaria uma forte e bem trançada ponte sobre o Reno. Este, sem hesitação, lhe respondeu. “Senhor e vitorioso Tribuno César, com duzentos legionários veteranos e a floresta que temos perto, ademais do adequado equipamento do batalhão legionário de engenharia, o melhor das forças romanas, entrego a ponte em dez ou onze dias. Erguendo a mão do cumprimento, antes do décimo dia, Vitruvius entregou-lhe a ponte. O Imperador Augusto, descendente de Caio Júlio, quarenta anos depois, leu no prefácio da obra clássica De Architectura, do então sexagenário Vitruvius, o precioso sumário da dita ponte de bem trançada madeira, na ameaça do espadaúdo germano.




    Quanto aos espíritos e aos corações enraivecidos e vingativos, no atinente ao armistício da Primeira Conflagração das ensanguentadas Potências do velho mundo, que não deram ouvidos ao líder do novo mundo, mais particularmente ao seu belo plano de seguro político contra a guerra das “grandes potências”, cumpre não estranhar quase nada, porque o discurso e os arrazoados dele foram escritos com pachorra, longe do Reno e do outro lado do Atlântico, com pleno desconhecimento da realidade cruelmente circunstanciada de sangue e ira, sobremodo no concernente às duas margens do belicoso Reno. O realismo, uma vez mais, compareceu como desengano do indébito otimismo, que foi capaz de desmontar o notável projeto de um varão pacificador.




    Sem dúvida, ele havia conseguido criar a Sociedade das Nações; mas a nobreza do escopo não foi assaz poderosa para evitar a conflagração europeia e mundial de 1939-1945, que é sobremodo o resultado do ruim enraivecer do armistício de 1918 de carente psicologia profunda para com o peso bélico da superpotência da nova Europa. Pondere-se apenas isto: a Alemanha, potência mundial, ainda não havia entregado nenhum hectare do seu território; o mundo político dela e o poder de fora deram a vitória à França, inimiga hereditária do germano. A primeira potência da Europa ocupada agora por modestos soldados morenos coloniais do inimigo. Era muito descaso com a vingativa Nêmesis. Eis o erro de liderança, isto é, a circunstância de Ortega, não assaz percebida pelo pressuroso e desbordante Georges Clémenceau, que do sossego e cordura tinha só o sobrenome. Disso derivou a segunda guerra e o mundo muito perigoso atual.




    Liderança não é profecia, nem implica infalibilidade, de modo especial quando o líder está laborando fora do seu setor dominante de longos e ilustrados anos e imperfectíveis sonhos de pacificar o planeta. No fim da Segunda Guerra Mundial, diferentemente da Guerra de 1914 a 1918, o desengano e a exaustão impositiva dessas mesmas duas antigas Potências, às margens do mesmo Reno da ponte de oito dias de Vitruvius, pela irrupção de duas Superpotências muito mais fortes, sendo uma eurasiana e outra do Novo Mundo, tornavam a pacificação não só facilitada, senão também como óbvia opção única, na Europa e no Extremo Oriente, o que não significa pacificação para sempre. Ademais, havia agora irrompido a presença de revolucionária arma, de certo modo absoluta, porque o seu emprego generoso, de parte a parte, entregaria o planeta às formigas, baratas, mangustos, ratos e suricatos.




    Não havia lugar para o armistício, senão apenas para o mando inteiriço dos vitoriosos, como Superpotências, a pisar sem dó nessas margens olímpicas do belicoso Reno. De certo modo, os próprios romanos clássicos haviam sofrido e, depois na sua vez, haviam praticado o orgulhoso rito: era o vae victis do orgulhoso Breno, isto é, o ai dos vencidos. O vitorioso celta togado Breno, na recepção do ouro, reclamou que ainda faltava algo. Roma protestou que a quantidade de ouro estava certa. Aí ele, ato contínuo, atirou no contrapeso da balança o seu pesado cinturão. No grande depois, a leveza diplomática da cláusula coringa e final do tratado da Roma imperial substituía com vantagem o cinturão de Breno: “Manter sempre com lealdade o respeito à majestade do Povo Romano.” Isso, por certo, dava margem a muita cobrança, em nome da força das profissionais legiões. No modesto ensaio, visa-se a outro tipo de liderança, civil e pública, militar e paisana, indiferentemente.




    Cumpre que o líder saiba trabalhar com a sua equipe de primeiro escalão, para que a empresa seja bem conduzida. A liderança, sobretudo nas grandes opções e turbulências, tanto externas quanto interiores, deve superar os desvios e unir no concerto todos os departamentos da obra coletiva. A sua incumbência fica facilitada, quando os subalternos são estimulados e consultados, para que a autoestima deles potencie a proficiência do comando, no crescimento e harmonia do todo. A liderança madura enfatiza menos a problemática e a imperfeição do que a inteligente mudança, que encaminha chefe e equipe a corrigir o desvio e intensificar o acerto, em especial pela sua conta de resultado. Obra humana nunca é perfeita, mas aperfeiçoa-se.




    O líder demora o olhar no horizonte coletivo, enfatiza os valores relevantes, capitaliza as energias de forma serena e sinérgica, para atrair, simultaneamente, afetividade e efetividade, tanto empresarial quanto psicológica e social. Para ele boas ideias e intenções honestas constituem mero pressuposto. No óbvio, no dificultoso e no decisivo, sempre importa temperar tanto a atividade qualificada e promissora, como a paciência e a fortaleza, no esbarrar na primeira e na enésima pedra do caminho metafórico do poema de Carlos Drumond de Andrade. No meio do caminho tinha uma pedra. O seu acinte errou a gramática, como mero alerta para aquilo a que visava o fundo objetivo ainda por esclarecer. O crescimento pessoal e a segurança profissional muito vão depender da ousadia, sobretudo quando esta adota o compartilhamento da ciência e da experiência, de concerto com objetivos, argumentos e propósitos, no atinente à opção e realização do escopo-mor nacional, regional, ou no caso da empresa em tela, por certo é a racionalidade do empreendimento a que se lança o líder.




    Aí tudo se encaminha para a abertura da participação entusiasta e da tomada de criteriosas decisões, sempre presente o relacionamento cortês, a mútua confiança de chefia e estado maior, ou de modestas equipes. Neste caso, a liderança se muda na feliz combina de arte, técnica, habilidade, poder de convencimento pragmático, no exercer influência perspicaz. Ainda assim, cumpre aparentar, ou propendendo a ser superintendência mais de conselho que de comando, mais de serviço que de personalismo autocrático, no ente público e privado. Por quê?




    Ninguém é ilha infalível, mormente para coordenar a herança do grande malfeito, por exemplo. Recorde-se a infinda crítica no levar a cabo o monumento da grande Mulher de Nova York, de braço erguido pela sua destra de grandeza e liberdade, com os seus desastres sucessivos, até a morte do escultor Bartholdi, morte inesperada que assegurou, paradoxalmente, a superação dos tantos erros, desafios e empecilhos, além do escultor e da escultura marmórea, deixada incompleta. A pedra de Carrara contribuiu com a sua inocência no processo.




    O líder constitui permanente vendedor de esperanças ou, no mínimo, da paciente solução mais desanuviada; isto quer dizer a capacidade de lograr que as coisas e as pessoas se realizem em plenitude: as pessoas na voz ativa do verbo, como fazedoras; as coisas na voz passiva, como produtos e serviços de pleno arremate, como de concurso global de exportação. O sucesso tende a irromper como a progressiva realização do sonho de realismo algo imaginoso, que soma e inova.




    O segredo maior reside na constância de propósitos e na mobilização e potenciação inteligente dos ágeis colaboradores, ademais do aproveitamento da crítica de dentro ou do exterior, mesmo no pequeno e parcelado cotidiano. O êxito não é filho do acaso, como os milhões lotéricos; não é derivado de combustão espontânea, muito menos é filho do singelo calendário. Para consegui-lo e mantê-lo, o líder há de possuir o metafórico estômago blindado, que não estranha sapos nem lagartos, nem mesmo algum imenso dragão indonésio de Comodo, de cento e oitenta quilos, em especial no comando político do Município, do Estado, da Estatal e mais da União deste meio continente.




    Que seria liderança, afinal? O essencial da liderança é a capacidade inata, mesclada, porém, com a dura experiência e condizente erudição do inelutável conhecimento específico das coisas e do conhecimento genérico das pessoas, em face desta civilização da inteligência e da rigorosa pesquisa. A liderança sempre se prontifica para o autodomínio e moderação, ponto tão necessário para influenciar pessoas, convencendo-as a trazer para a via do meio o projeto indispensável aos seus mais caros ideais, na proporção em que qualificam o desbravamento inovador e aperfeiçoam a construção coletiva da empresa, na seriada fatia da tarefa cotidiana, para valer-se com fruto do único futuro disponível, dito hoje, de todo o bendito porvir de vinte e quatro horas.




    Peter Senge enfatiza o aspecto coletivo, ao definir liderança como “a capacidade de uma comunidade humana de pessoas que vivem e trabalham juntas, para a criação de novas realidades.” Ele logo acrescenta: “Líderes constroem e conduzem mudanças. Isso é o que se espera dos verdadeiros líderes.” Nunca se precisou deles como hoje. Há sempre o varejo cotidiano da minimudança, implicada na encruzilhada do somenos. No aleatório capricho do destino, irrompe a hora solar da mudança estratégica, com quebra deste ou daquele paradigma. Peter Drucker vai de novo ao essencial: “Liderança é visão. Não há nada mais.” Ainda assim, cumpre haver crítica objetiva, pelo menos no encarar o próprio espelho, para melhorar o sono necessário, o que impede ou ameniza o erro não acintoso, como sabido protetor da opção de menos falha e de fruto vantajoso e duradouro que, na parte hegemônica, se deve ao líder.




    A liderança, sobremaneira em termos de empreendimento civil, militar, econômico, educacional ou assemelhado, pode ser definida como a “arte de conseguir que os outros consintam em fazer aquilo de que você está convencido que deve ser feito, a serviço da missão da instituição” (Fryer, Jr. & Lovas, 1991). Haja vista esta outra definição de liderança: processo que envolve líderes, para induzir seguidores a agir, em vista de objetivos que representam valores e motivações, desejos e necessidades, aspirações e expectativas, tanto desses líderes como dos seus seguidores ou da erudita consulta, leal e competente (James M. Burns, 1978). Haja vista o Socialismo de Mercado, matador de ideologias de fervorosos sonhos, sonhos quiçá mais esquerdos que direitos.




    Como nunca todos pensam da mesma forma, concordância plena não existe e poderia, por vezes, encaminhar o desastre. Sem um mínimo de concordância, porém, o grupo não funciona e a obra não se realiza bem. O líder controla os seus seguidores e, de certa forma, por eles é controlado, em rito mais de “parlamentarismo que de presidencialismo,” o que comporta a modernização mais serena na progressão do desenvolvimento. A influência do líder depende da consideração, do prestígio e do conceito de que goza; mas também não pouco do que vê o seu estado maior. Trazer para o reduto central, como o general chefe em campanha, a soma da energia e da força de comandados e liderança, eis exornada a função intransferível da competência do líder.




    Afinal, há enorme potencial de energia nas pessoas, mais do que se imagina; a dose e o ritmo do avanço e da abrangência dependem muito disso. Visa-se a que nunca falte coerência, congruência e harmonia no somatório das forças. Existe, acima de tudo, o efeito sinérgico e sintonizado do grupo, com cuja dedicação e luz se ampliam esforços e se multiplicam resultados pela adição do entusiasmo. Pelo menos, o bom e alto moral de todos os atores decisivos e, na alegria do concerto interior, a boa e alta moral da satisfação da consciência reta e responsável do trabalhador calmo e persistente, porque vê o acerto do avanço.




    Para achegar-se à essência da liderança, os eruditos montam este quarteto ou aquele quinteto ascendente ou descendente da qualificação. Outros preferem martelar ou camartelar a pedra bruta com paciente cuidado, até mesmo sem a preocupação de enfatizar o mérito ou o sentido da porcentagem de uma prerrogativa, sobremodo quando não se visa a dados biográficos e, pois, muito restritos elementos de certa personagem. O discurso livre do genérico parece tirar da pedra bruta o melhor resultado. Tomem-se com despreocupação as observações ou angulações sucessivas na simplicidade, como fez Báscara.




    O matemático indiano teve o estalo, que a nenhuma civilização havia ocorrido antes dele. Ele percebia a tosca forma de representar a infinda e inelutável grandeza dos números. Ele queria uma representação satisfatória e singela, para facilitar as operações matemáticas, sem ter de escrever quantidades numéricas em pedrinhas. Apelou à singeleza da angulação. Com dez angulações crescentes, engenhou o sóbrio desenho dos algarismos e do próprio zero, que seria a angulação absoluta, ou círculo, ou zero. Aqui, porém, o modesto esforço visa a algum simples rascunho, para o próprio leitor passar a limpo na sua gestão, ou dispensá-lo, por não mais precisar dele.




    Não há liderança sem algum gesto original de grandeza, que catalise alguma primordial reputação. Desde o começo, cumpre haver harmonia no somatório das forças do líder. Há de aparecer o valor sinérgico e sintonizado com o grupo, tanto o restrito grupo achegado, quanto os afastados e numerosos colaboradores, muito diferentes dos poucos e sólidos corroborantes, que adensam a decisão e opinião felizarda do comando. Aí vai ser possível amalgamar pragmaticamente o alto moral da impulsão com a alta moral e responsabilidade da consciência do chefe isolado, que aprendeu a usar a máscara, com que prender os silentes medos seus e aqueles do seu estado maior, no rompante infalível, vale dizer, a decisão em prol tanto da vitória militar quanto da formidável inspiração paisana da gestão civil.




    O líder controla os seguidores; mas, até certo ponto, é controlado por eles, nem que seja pela diminuição do aperreio, com o reforço sempre estratégico da paciência de qualificar a decisão, depois de amansar a emoção, em ponto grande ou decisivo. Ocorre que todos os homens têm imperfeições e limites. O líder comparece no gesto subtil de bem perceber, no complexo aziendário, a linha visível e a linha invisível da correta coordenação do conjunto. Percebido em tempo, o desvio emenda-se com mínimo esforço e mínimo preço, mesmo no cumprimento da ordem estouvada do Titanic de bater o recorde da viagem inaugural, cumpria obedecer com o critério salvador, como Sun Tzu aconselha ao tribuno militar, que está a dois mil km do Imperador. Escolha prepara escolha, na marcha do todo. Os corretos insumos da convicção do líder produzem a sucessão do trabalho com certo processo similar àquele do dominó. A subtileza irrompe, porque o passado encaminha o futuro. O monarca distante, até ontem, não vê nem sabe tudo.




    O presente é o cotidiano de sempre, porque o hoje é o único futuro no disponível; por certo a gentileza do calendário sempre garante a previsão e a provisão dele. O amanhã estendido é o futuro no grau encrenqueiro mais do que no paciente disponível. A corrigenda e o desvio, pois, muito importa superá-los na primeira hora da factível vantagem adequada. Aí se percebe que o líder deve usar com generosidade o senso prioritário do correto sequenciamento das coisas e das pessoas, no complexo aziendário e no metafórico também. Onde o líder precisa estar mais sereno, forte e ousado, quase temerário?




    Por exemplo, quando a encruzilhada cassa qualquer opção que não seja uma das duas seguintes: opção expedita, mas desastrosa; a outra é opção segura e promissora, mas de amargo e estridente desagrado de muitos, que são asseclas do imediatismo temerário. A lei do perfazer e do perfectível é o feijão e arroz do líder; a organização sempre pode ser melhorada em algo ou em alguma pessoa do estrato de cima, do meio ou debaixo. A perfeição é inumana, assevera o poeta máximo do século XX lusitano, de nome Fernando Pessoa. O chefe, por vezes, se depara no destemperado progresso, apenas imaginado; mas percebe grandeza magnificente, com modesto retoque do que sugeriu o estado maior, prefere consultar o tempo, antes de aceitar ou rejeitar, pois vê nele o futuro da empresa.




    O líder percebe melhor, no conjunto de certa pessoa, as características que a distinguem dos demais, sobretudo nos aspectos que mais decidem na vida. Para conhecer melhor a pessoa, cumpre ponderar o passado, sentir o presente e qualificar o diagnóstico, com que se possa avaliar com critério. Em geral, o líder não se contenta por inteiro com a situação existente; conseguintemente busca-se a oportunidade de mudar a situação atual. Cumpre-lhe tomar iniciativas, descartar desvios e assumir riscos. Ele pode começar o trabalho inovador.




    Importa estudar e documentar a situação concreta, em que se atua. Há problemas que resolver, dificuldades que enfrentar, até mesmo para a sua ulterior segurança. Após bem analisar caso a caso, o líder sabe imaginar e criar cenários melhores. De posse do realismo imaginoso e prudente, fica mais factível sonhar com futuro melhor. O líder pensa também nos seus seguidores e realizadores. O líder sempre sabe como, quando e onde buscar a colaboração, para levar a feliz termo o objetivo principal, claramente definido. Eis por que, eis como ele reforça, precata e entusiasma os outros para a ação. “Viam aut inveniam aut faciam,“ caminho eu encontro ou faço. Alguém da Roma clássica havia gravado em certo machado. O mísero machado superou na filosofia a vaidosa dama de Nova York. La liberté éclairant le monde. Pelo menos é quase um poema de enxuta fonética. Não é sequer período e o essencial está errado.




    O líder autêntico abre caminho, pavimenta-o na exigente paciência e sabe até mesmo mudá-lo tempestivamente, se as circunstâncias o impuserem. Ele precisa dar o exemplo às outras pessoas. Em tempo hábil, planeja, escalona e até aguarda sucessivos contratempos, porque escolha sensata prepara resultado de custosa proficiência. O líder antepõe a bússola à ventoinha; atenta para a ventoinha apenas no aeroporto, sobremodo em termos metafóricos de piloto, perito da segura subida e da segura descida, que obviamente exigem mais competência e plenitude da máquina e do maquinista, mecânico ou piloto.




    Em suma, o verdadeiro líder anima o grupo; reconhece o contributo de cada subalterno, sem mesquinhas preferências, dado que o êxito do empreendimento é de todos; sabe graduar o valor das sugestões e da folha de serviços de cada qual. Ele costuma bem quantificar a contribuição de cada subalterno para a conta de resultado do conjunto empresarial, o que desperta empenho extra e distinta diferenciação nas pessoas. Nas pegadas de Lee Iacocca com o Ford III, o líder não teme pessoas mais inteligentes que ele, sem dizê-lo.




    Imagine-se o Presidente eleito que, na escolha dos seus ministros, ao invés de tamisar os próceres do partido, aliás mais siglas que partidos, peneirasse a nação, para só escolher, na harmonia e na proficiência, varões e matronas de larga realização administrativa e soberbo preparo para os ministérios que lhes cumpre superintender, no auge das forças deles, aos quais comunicasse as suas ordens de grandeza e harmonia, madureza e solidez. Aí o PIB avantajado no quadriênio causaria impacto quase igual nos “amigos, indiferentes e adversos.”




    O líder autêntico valoriza, com critério, tanto o grande colaborador, como o médio e o pequeno; dosa com justeza a sua sensibilidade e compreensão, em face das fraquezas de somenos de quem quer que seja. Estimula o novo pensar, o novo fazer, com o inspirado fazer técnico e até mesmo o necessário desfazer, para que amanheça algum melhoramento substituto; preconiza o agir moral coerente e benfazejo. O líder não teme errar, sobremodo nas tentativas de solucionar desvios maiores, seus ou aqueles dos subalternos, em especial quando a decisão pede tanto urgência quanto necessidade estratégica, porque esta pode revelar-se opção decisiva sine qua non do futuro promissor. O fortalecimento da sua autoridade deriva desta variável: a imaginosa solução do problema que irrompe, percebido por ele, antes dos outros, no seu começo, ou mesmo no prelúdio de penumbra e de incerteza. A solução irrompe clara e engenhosa.




    A qualificação do líder requer lista muito mais extensa. Haja vista, por exemplo, no próprio e restrito campo militar, antes ou depois da revolução industrial, a complexidade e o imperativo categórico das circunstâncias. Mesmo em Sun Tzu, Aníbal e César, não menos no nosso único Duque, a liderança pode ver-se às voltas com a lamentável e tardia “atitude de reação”, porque as autoridades e outros homens conclamam tais gênios para consertar os grandes desatinos, absurdos erros ou desvios colossais, herdados ou impostos pela política em demasia subjetiva, mais “voluntariosa que sábia.” Haja vista, neste mui espesso desconcerto atual de executivo, judiciário e legislativo, no grave descompasso da bola da vez. A timidez ou a temeridade propendem a embaraçar a ousadia sensata do avanço de correto programa e inspiração.




    Está-se asseverando que, na maioria das vezes, o legítimo e consolidado líder precisa acautelar-se das divergências e prever a tempestade, lançando mão da sua atitude que se antecipa. A precaução representa na liderança não menos que a prevenção médica na terapêutica, em face da doença declarada. O chefe cauteloso, previdente e pragmático conta com a liberdade de ação: pondera a escolha ou a recusa; sabe improvisar, mas prefere preparar e selecionar a conjuntura espaciotemporal do sucesso tático e da estratégia que vence. Tome-se o exemplo de Waterloo. O comandante não foge do Corso; espera-o, como vantagem que decide e poupa maior derramamento de sangue do seu lado.




    O Corso ainda se vale do velho canhão dos reis absolutos de há trinta e mais anos. O britânico, no paciente aguardo do inimigo, escalona a sua enorme força na elevação belga de Waterloo, onde não pode ser vencido, como lhe diria Sun Tzu, nos treze sóbrios momentos do livro “A Arte da Guerra”. O verão na véspera de 18-6-1815 foi chuvoso. Napoleão, que era da arma da artilharia, apenas na batalha percebe que nem vinte homens logram fazer subir o seu obsoleto canhão à elevação de Waterloo; não há como atingir o inimigo.




    A derrota é tática, estratégica, final e de massacre, fruto da soma dos seus erros. Óbvia conclusão: o bom conhecimento do oponente e a correta avaliação das circunstâncias exibem as prerrogativas definidoras da liderança avantajada, em qualquer campo, mormente nas turbulências que irrompem imprevistas, o que o campo de batalha nunca pode estranhar. Aliás, o general prussiano Carl von Clausewitz vê a campanha da guerra como a “província do medo e da incerteza.” Napoleão e Hitler leram muito mal os grandes manuais da ciência bélica, pelo menos alguns mais decisivos. Wellington, porém, na sua lúcida escolha, vencera previamente o medo e a incerteza, pelo menos na parte grosseira e corrigível.




    Cumpre enfatizar a inovação e a criatividade. O líder e o administrador de hoje voltam-se para o futuro, com ousada mudança do agir moral e do fazer técnico, na correta condução do empreendimento. A universidade, por exemplo, prepara a nova geração para a mais desafiadora era da história humana. O motor da inventividade depende da adequada liderança, que costuma potenciar tanto a democracia quanto a cidadania, ademais de promover seja a solidariedade seja a responsabilidade. Na liderança pedagógica, a moderna escola há de alavancar os valores no coração das crianças, dos adolescentes e dos jovens, para a conquista do porvir de esperança. A escola excelente, quando corretamente generalizada, no tempo de duas gerações, é capaz até de forjar certo padrão de cidadania mais séria e responsável, mesmo saindo com a plataforma do menos: menos detidos presos, menos reincidentes, menos falhas do sistema prisional.




    O fundador de êxito sempre indica que demonstrou liderança realizadora em grau perceptível, mesmo na seara bíblica do transcendente. Marcelino Champagnat, iniciador da obra dos Irmãos Maristas das Escolas, comparece como inspirado pioneiro da educação dos estratos rurais pobres, quando, na França napoleônica, ou um pouco antes, o ambiente era muito ruim para a escola primária e secundária; quase só se pensava em guerra. Marcelino visava sobremaneira à educação de três hélices: serena disciplina do convívio solidário de mestre e aluno; ensino e dedicação de qualidade; forja de educação que profissionaliza mão, coração e cérebro na inserção progressiva do trabalho, no ambiente empobrecido do país.




    Na era atual, a onda dos serviços permeia ou modifica a economia, embora a onda dos serviços não possa fazer tudo, e a todos atender, como reiterava o professor François Perroux, no ensino de economia do Collège de France, no começo da segunda metade do século XX. Sem indústria, que inclui o avanço da linha da vanguarda, não há nação da primeira fila. François Perroux renovou a análise dos fatos econômicos, ao sublinhar o fenômeno de profundeza do poder gestionário, o que parecia antecipar os “Domínios Econômicos” do escandinavo-estadunidense John Naisbitt, entre outros.




    O mestre Peter Drucker, considerado padrão da ciência administrativa, no seu livro “Liderança para o século XXI”, enfatiza que os líderes “devem conduzir as suas próprias instituições e a si mesmos à rota do desempenho”. Peter Drucker havia proclamado, em outra oportunidade: O teste definitivo da administração é o desempenho, isto é, a conta de bom resultado, o que implica a preparação tempestiva das lideranças realizadoras. Há pouco tempo, em termos políticos, exibiam-se duas turbulências que esmagavam o deserdado e o sem emprego: depressão com estagnação da atividade pública. Aliás, com “delinquência institucional,” na palavra de escândalo de um membro do STF, esbarra-se em potenciado e encrenqueiro desafio. Como fala Ives Gandra da Silva Martins, a nação tem necessidade de melhorar as suas Instituições em probidade e proficiência, sob pena de outras intervenções, corriqueiras ou indesejáveis.




    Tome-se o pensamento do criador do carro Mustang, do Ford III da dinastia. Mustang foi o carro mais vendido do mundo. Lee Iacocca fazia questão de contratar, no primeiro escalão, pessoas mais inteligentes que ele. O preposto do terceiro dinasta Ford chegou a esta conclusão: “A administração consiste essencialmente em motivar as pessoas”. Comunicação, motivação e gestão de conflitos constituem grandes desafios dos líderes, em toda a esfera de atuação. A sintonia de um grupo humano, empenhado na execução de qualquer empreitada coletiva de importância, sustenta-se em duas premissas maiores: conhecimento e motivação; uma premissa assegura o plano, enquanto a outra tonifica a impulsão realizadora.




    Obtém-se o conhecimento no bom ensino e na boa educação; a sua transformação em atividade, porém, requer a presença do catalisador, ou insight, a visão interior, isto é, o poder e o ato de ver-se em tal ou qual situação. Versa-se, pois, o contágio da imaginosa motivação do líder e dos liderados. O fato está aí, bem percebido pelo líder; este sonha, ao passo que o plano, na prancheta, engenha o projeto, com que a empresa começa, faz e perfaz a qualidade concorrencial da mercadoria ou do serviço. Erguer a Estátua da Liberdade, Bartholdi Statue, ou a Tour Eiffel. As lideranças conheceram desafios e dispendiosos contratempos, antes, no decurso da tarefa e até no imediato e nervoso depois. O tempo decide enfatizar o mérito dos realizadores.




    O líder responsável sabe e vive isso, quando visa a ocupar cargo de direção, por exemplo. Ele considera a ocasião como convite de prestar serviço à organização e aos seus colaboradores, acima da honraria própria. O bom líder nunca se deixa dominar por inteiro pela sedução do poder, mesmo que seja ator político. O realismo de Dexter Yager comparece com esta interessante estranheza: “O homem se lança em busca do sucesso; quando lhe atinge o primeiro degrau, adoece de status”, como prelúdio do problema e até do fracasso. O cantor-mor do oceano, Luís de Camões, antecipou-se, no velho do Restelo, que dirigia o seu desencanto não a alguma empresa, senão ao Estado, liderança das lideranças: “Ó glória de mandar, ó vã cobiça desta vaidade que chamamos fama, ó fraudulento gosto que se atiça com uma aura popular que honra se chama ... nome com que o povo néscio se engana” (Lusíadas, IV, 95).




    Ai do líder, ai do empreendedor, ai da equipe do primeiro escalão que não cultivam a utopia e o variegado sonho, na adoção de mudança necessária e tempestiva, na projeção da sua própria existência; mas sempre na justeza do realismo imaginoso às ordens da prudência. Carl Gustavo Jung, psiquiatra suíço, lembra-nos de que, desde tempos antigos e nos dois Testamentos bíblicos, Deus fala aos homens por meio de sonhos e visões. Certo inspirado escritor libanês, entre ousado e temerário, recomenda: “Confie nos sonhos, pois neles pode estar escondido o portal da eternidade”. Recorde-se o exemplo do sonhador José das santas letras do Primeiro Testamento: vendido pelos irmãos como escravo à primeira caravana que irrompeu na poeira do deserto, virou administrador-mor do Faraó, Rei do Egito. O melhor romancista teria dificuldade de imaginar drama mais comovedor do que esse fato de majestosa subversão.




    Liderança acadêmica também deve ser liderança motivada e motivadora. No seu comportamento de gerência e nos seus compromissos formais, o líder acadêmico demonstra algumas características e prerrogativas que o distinguem dos outros. A partir da situação real em que atua, ele propende a imaginar cenários promissores e avançados; sonha então com o porvir de esperança para si e para os seus seguidores. Não pode faltar o fito estratégico, uma vez que este agrega ao empreendimento o valor crescente do bem escalado avanço tríplice de harmonia, proficiência e futuro.




    Desse modo, os alunos, que constituem a razão de ser da escola, reforçam a sua motivação no estudo, entusiasmados na fascinante aventura de bem acionar as hélices da sua complexa tarefa: convívio solidário, zelosa incorporação da ciência e da arte; forja espiritual, por exemplo, do bom cristão e do cidadão probo, ademais do pragmático “aprender a aprender,” em face do seu preparo profissional de rico espectro e visão. Como agentes fundamentais, os professores canalizam o esforço para a atividade acadêmica no seu todo. Potenciam a interação das pessoas, com referência à habilidade e compromisso com o corpo discente. Na sua vez, os funcionários têm consciência de que o seu bom serviço, além de indispensável, se torna educativo.




    Insira-se outra singeleza. A pronta junção do papel atirado ao chão e o banheiro sempre limpo propendem a testemunhar liderança inegável da escola, tanto ou mais do que o concurso da sua titulação acadêmica que, por vezes, lhe dorme na gaveta. O líder legítimo, ainda assim, sabe temperar, tanto na baixa como na alta das atividades do procedimento responsável e do fazer técnico de competência dos seus subalternos. Sempre a virtude sólida prefere a via do meio, afora nos segundos da iminente trombada, porque nesse onde intempestivo, o potreiro comparece mais seguro.




    Sublinhe-se que as organizações não podem dispensar a experiência dos veteranos, nem a colaboração dos novos. Por motivos até da solidez do empreendimento, os jovens talentos precisam ser apoiados e cultivados, com critério e constância, com que possam enfrentar desafios e responsabilidades crescentes. Toda a instituição cumpre que tenha à sua disposição o qualitativo banco de reserva, para dele valer-se, sobremaneira no imprevisto da crise, ou na vantagem da ardilosa mudança, percebida do líder ainda na penumbra, até para melhor superar a concorrência desabrida interna ou de fora.




    O líder esbanja sabedoria no ato de identificar, recrutar e promover o talento certo, no lugar certo, ou na correção do erro e desastre percebidos pelo líder. Ideia feliz ou erudição moderna quase nunca comportam ótimo preparo sem emprego, afora o sublime Leonardo da Vinci, no seu tempo de ínfima preocupação tecnológica com os decisivos ponteiros da arte e da civilização. Ele precisou exilar-se, apresentando-se como engenheiro de armas, para evitar o seu desemprego, como desbordante figura. No comentário televisivo, quase sempre irrompe o seguinte comentário.




    “Os alunos tiveram um tema ou título de muita presença nos informes da semana.” Há óbvia facilitação da redação, quanto ao despertar das ideias, no caso de que o trabalho se reporta a algo recente e provocador, como o desvario de certo presidente de partido, preso domiciliar, que recebe a polícia com a ordem regulamentar de restituí-lo à prisão. Ele resiste com tiro de fuzil e granadas. Cumpre haver discernimento. O escopo-mor do aluno não deveria ser apenas furtar-se à nota zero.




    Como ele visa à universidade, a nota mínima deveria ser cinco, sobremodo porque tal exame tem peso especial. A temática é de língua nacional, não de outro escopo. O título pode ser singelo. O aluno deve apresentar suficiente domínio do português escrito, quanto à regência, concordância, pontuação, conjugação e letra legível, com harmonia condizente da narrativa. O que verdadeiramente se mede é o pleno domínio do idioma, por intermédio de três professores responsáveis. O domínio da matéria científica, ou da sociologia sobre a imigração, ou sobre o crime, hão de estar em outro exame.




    Os comandados do líder acadêmico e a própria escola, que nele confia, comportam a posse de certas expectativas no concernente ao seu agir e ao seu fazer, ou ao próprio desfazer que percebe o necessário, barato e correto substituto. A propensão do líder se sumaria em ver-se coerente, autêntico e ético; honesto, sincero e leal; pronto para ouvir, lento no julgar, criterioso no conciliar; de rico espectro e visão no aperfeiçoamento dos professores; diplomático e judicioso no repartir o mérito das vitórias com os auxiliares. Ele torna-se criativo e prudente, no antepor-se aos desafios de relevo, em prol do porvir da empresa.




    Em resumo, muito importa que o líder seja inovador, pragmático, simultaneamente paciente e forte, tanto nos bons momentos quanto no amargor da dificuldade persistente; aliás, muito mais nesta. Adapte ele ao seu temperamento o amargor da dificuldade com a devida perspicácia, para colher mais fruto na sua experimentação e desafio. Chacal, felino, hiena e matilha de cães caçadores comportam diferenciado ataque e diferenciada defesa; similarmente, a liderança comporta diverso modo de atuar, no que concerne ao realismo do temperamento da pessoa, já que ela não pode despir-se da sua complexa circunstanciação de espaço e tempo, na hora de medir forças com o repto bravio da adversidade.




    A empresa vale pela ideia que a resume na essência do seu escopo-mor, claramente definido. Tal sumário há de estar no braço, no cérebro e no coração de quem a dirige, o que implica sublinhar que a liderança autêntica e veraz, na conta de resultado, constitui ou simboliza a própria empresa. O líder diminui desvios e soma proficiência. Léon Gambetta, advogado e político francês, prestou no parlamento a mais elegante continência para a solução perene, descompondo, quiçá, o adversário: “Excelência, não se governa sem partido; mas não se administra sem egrégios Ministros.” Sem tal torre de comando qualificado, não há como esperar educação e ensino de qualidade, em especial educação e ensino destas três hélices: ciência e arte aprimorada; forja de boa cidadania; variegada profissionalização para a mudança de pensar da nação subdesenvolvida.




    O gestor do empreendimento alheio adota a missão e os objetivos institucionais como próprios. O gestor ou diretor pode ter as suas convicções, sempre dignas de respeito. No exercício da sua função, porém, importa que esteja em sintonia e sinergia com a alma da instituição, o que, na prática, significa incorporar, defender e promover a missão, os princípios e a filosofia educacional dela. Cumpre-lhe fazer suas as prioridades e as metas institucionais.




    Importa levar a bom termo as orientações recebidas dos dirigentes: superiores locais e da Entidade Mantenedora. Acima de tudo, há a base do conhecimento genérico de paciente abrangência, sempre irmanado com a base do conhecimento específico de profundeza. Eis por que a severa escolha de todo e qualquer mestre prepondera sobre a preparação esforçada do candidato que não foi de forte saúde psicossomática, de liderança e de notas escolares excelentes e comprováveis, no seu próprio discipulado de ontem. Por quê?




    Primeiro, porque, em termos de escola, a sociedade perdeu quatro centúrias; segundo, porque hoje a concorrência é global e desabrida, em qualquer setor, até mesmo no risco da incorporação do adversário da praça. O gestor ou diretor assume a responsabilidade pelo cumprimento da burocracia necessária da Instituição. Toda a instituição educacional possui estatuto, regimento, ou conjunto de normas, sistemas e processos, relatórios e calendários, prazos e horários, que hão de ser respeitados e cabalmente cumpridos, ou imaginosamente restaurados e modernizados. Não poucos problemas da administração acadêmica derivam do descaso e parco zelo.




    O romano clássico, desejoso de liberar tempo de cultivo estratégico para a autoridade, tinha como provérbio o seguinte pensar: “De minimis non curat praetor”, o pretor ou magistrado não cuida de insignificâncias. Aqui, porém, a aplicação seria de todo equivocada. Desobedecer a essas normas comportaria prejuízo e malfeitos de monta. Importa que a máquina administrativa, pública ou particular, funcione muito bem. Contemple-se esta singela advertência de Susan Ohanian: As rodas de todas as burocracias giram devagar. Parece reiterar o provérbio espanhol: las cosas de palacio van despacio. “Na burocracia escolar, porém, muitas dessas rodas estão rangendo ou de pneus estourados”.




    O gestor ou diretor representa a Instituição, ou a unidade escolar, junto à comunidade interna e no exterior. A diretoria é o porta-voz natural perante as autoridades, professores, alunos, funcionários, pais e a comunidade. Logo, ele há de ser diplomático e de sóbrio falar, com alegre empatia de hábito automático e modéstia, mesmo que volte do enterro. Esta função requer dele que tenha correta informação e que seja pontual e expedito no atendimento profissional necessário. Por certo, ele sempre há de preferir a palavra morosa e bem pensada.




    Ademais, recomenda-se que mantenha contatos frequentes com os órgãos representativos de classe e organizações afins, bem como no concernente aos locais de estágio, ou de instituições empregadoras de egressos, ou do empresariado geral. Tal gesto indutivo gera fruto precioso para o discente, sobremodo no “decênio decisivo”, capa de livro que bem previne; em especial a juventude estudiosa. Versa-se o período entre “quinze e vinte e cinco anos.” Antes, o malhar propende a ser menos frutuoso; depois, o trabalho e outros imperativos, como resilientes escolhos, penhascos e abrolhos, costumam prejudicar o cidadão e a cidadã pela falta de tempo no atinente à sua plena realização e preparo.




    O gestor ou diretor responde principalmente pelo sucesso da proficiência das disciplinas mais exigidas pela vida, pelos concursos e desafios outros, como a avaliação do programa pedagógico das exatas. Sempre deve caber ao diretor a correta escolha e o competente contrato dos professores. Cabe-lhe manter e até mesmo elevar o nível da qualidade já lograda. Nele o amor e o interesse pela sua escola e carreira profissional hão de brilhar por notável sucessão de iniciativas. Cumpre-lhe propor sugestões e medidas de crescente aprimoramento do estudo e do convívio solidário. Todos a todos educam e todos a todos ensinam.




    Haja vista as boas notas de nível local e regional. O gestor promove a avaliação do desempenho acadêmico de mestres e alunos, mediante indicadores consolidados e confiáveis, na arte e na ciência. A avaliação integra a aprendizagem como aferidor necessário na melhoria da qualidade e da utilização prática do conhecimento, como base do bom emprego, tanto quanto para a necessária mudança de profissão. Ele visa ao competente preparo do aluno e acompanha a avaliação interna e externa, tanto a preconizada e exigida pela autoridade pública, como a requerida pelas melhores corporações do mercado.




    O bom administrador escolástico conhece o desempenho do corpo discente, o qual deve considerar-se aprendiz vitalício do novo tempo. O diretor acompanha com interesse o progresso das turmas no concernente às avaliações regulares, em que se empenham os professores de quaisquer disciplinas e programas. Ademais, ele preconiza e atualiza as séries históricas de outros dados estatísticos, como a titulação dos professores; carga horária dos professores; variação do número de alunos por sala de aula; índice de evasão e razão dela; índice de produtividade acadêmica. Em suma, interessa-o tudo aquilo que constitui valioso aferidor histórico para a pesquisa. Se a severa escolha do professorado abrangeu as três hélices convergentes de liderança, saúde psicossomática e notas escolares excelentes, o melhoramento do mestre, doravante, se deve à correção cotidiana e confraternal dos colegas seletos, como o mais duradouro curso de preparação vitalícia do mestre.




    O gestor ou diretor incentiva a produção escolar. Ele exige bom desempenho de professores e estudantes. Elevados níveis de educação e ensino no patamar primário e secundário condicionam e asseguram a proficiência do terciário, da pesquisa, da pós-graduação e da concorrência global, até mesmo pode auxiliar o qualificado obreiro da indústria. O estrato de cima pressupõe sempre o frutuoso desempenho e solidez do estaqueamento franki metafórico do subsolo. Cumpre corrigir ou complementar a nossa realidade histórica, quanto à nossa educação, porque a escola terciária antecedeu a generalização do patamar primário e secundário. Foi opção deletéria, parte importante da desigualdade injusta até hoje. Cumpre corrigir o curso médio, para que coroe o primário e dignifique o curso superior, com que amadureça a linha da frente no cotejo global. Por exemplo, lograr o primeiro Prêmio Nobel.




    A escola excelente exige professor excelente, em geral provindo do antigo aluno excelente, de assaz saúde e liderança. Assim, progressivamente, palácio e barraco faveloso vão ter ambos educação e ensino excelente. O descaso quadrissecular foi e continua sendo o fabrico da favela, da pobreza e da miséria, cuja solução não consiste em transferi-la para o campo, de onde o atual favelado sem preparo fugiu, até mesmo com a passagem paga pela descurada prefeitura, sobretudo no Nordeste. É fundamental, portanto, dar suporte e apoio a professores e alunos. Na ajuda aos menos avançados, não se descurem os adiantados. Estes têm prazer em auxiliar e, em parte, substituir o mestre, para o progressivo avanço dos retardatários. Todo o “adiantado” deve ficar amigo de algum “retardatário,” e vice-versa. O bom ensino se pauta pela solidariedade mais do que pela concorrência, na aula e na escola. A sala escolástica propende a fazer com que os alunos talentosos sejam úteis difusores do conhecimento de que se ocupa o mestre, como o amor de mãe que, por si, costuma difundir-se.




    Recorde-se o incrível fato midiático de 2013: meio milhão de vestibulandos logra nota zero na redação. A metade desses discentes, para garantir a nota zero, entregaram a folha como a receberam, sem nenhum sinal gráfico, em gesto de piedosa economia; a outra metade não consegue coser cinco linhas minimamente coerentes com o tema e título da composição, para a nota 1 e 2. Que fizeram tais candidatos? Como foram aprovados pelos seus mestres, em dez ou quinze anos de escola primária e secundária? Nenhuma autoridade previu em tempo o desandar daquelas escolas do meio milhão de reprovados com nota zero?




    O gestor apoia as boas iniciativas acadêmicas; valoriza e premia o esforço e o bom desempenho acadêmico de docentes e discentes por igual. Como plenificar a tarefa educativa nas atividades complementares? Elas podem tomar diferenciadas formas, para atender ao que pode ser logrado pelos adiantados, pelos medianos e pelos relativamente deficientes. Como aqui, mais do que no geral, só verdadeiramente aprende ou progride o discente que quer e se dedica ao trabalho na constância, tudo depende do tempo, do lugar e das óbvias circunstâncias a que todos têm de atender: mestres, alunos, funcionários, pais e mães de família, todos podem contribuir no aperfeiçoamento da aprendizagem, não sempre presencial.




    Deve-se prever e prover, em face da deficiência que se quer corrigir, ou em face da carreira que o discente vislumbra abraçar. Primeiro, sublinha-se o citado decênio decisivo, dos quinze anos aos vinte e cinco, período em que sobra tempo, para que a aprendizagem e autoaprendizagem lastreiem bem a cultura e a qualidade profissional do cidadão emerso do devaneio; decênio estratégico mais que todos, para o que der e vier da vida, da profissão e da sua necessária mudança, imperativa ou espontânea.




    O reforço em língua pode ser preferido pelo futuro diplomata, professor, jornalista ou tradutor. A matemática mais avançada pode assegurar melhor o engenheiro, o arquiteto, o pesquisador e o cientista em geral. O livro de Machado de Assis pode entusiasmar o bom literato, o jornalista e o escritor, tanto no campo ficcional quanto no indispensável escritor de ensaio, do tratadista ou articulista de qualquer setor do conhecimento. Em outros departamentos, algum aluno, mesmo sem o professor, pode orientar-se no item da sua preferência, para a medalha a que visa. Ainda assim, sempre importa o excelente coach.




    O gestor ou diretor reúne-se com frequência com os professores, diretórios acadêmicos e culturais; ou com representantes de turma, grupos de estudo e de pesquisa, ou mesmo com superiores hierárquicos. Não faltam, para tal fim, múltiplos e variados momentos, instrumentos ou meios. Alguns constam como obrigação nos regimentos disciplinares; outros participam da boa prática administrativa; há os que se inspiram na imaginação, sempre ativa e criativa, do diretor. Tais tempos costumam adequar-se para receber e dar recapitulação ou revisão da matéria lecionada; vale dizer, avaliação dos pontos de maior peso ou poder germinativo; sugestões e críticas, com o respectivo encaminhamento de solução. Versa-se, pois, o preparo da pessoa vencedora.




    O gestor ou diretor empenha-se em assegurar o ambiente de cordialidade na comunidade acadêmica; ademais, ele pratica e preconiza tratamento justo e equitativo com todos. Em particular, lembra-se ele de que escola implica comunidade de estudo, deste ou daquele patamar de cultura. Como se versa a sugestão ou o interesse de seres humanos, pressupõe-se que deve haver respeito e atenção da pessoa, como obrigação dos líderes de cargos diretivos e dos líderes discentes. Além disso, importa que o líder identifique a pessoa e a tarefa com sereno rosto, bem assim que corrija, com suficiente competência, ou encaminhe a pessoa a outrem mais livre e tarimbado; bom atendimento e simultânea psicologia; importa superar os desvios, sem proteção indevida ou malquerença.




    A preservação das garantias estatutárias e regimentais, a segurança de todos no pleno exercício do seu direito, ou a garantia dos alunos ao acesso dos resultados das avaliações constituem outras tantas práticas tempestivas de transparência frutuosa. A comunidade tem de pautar-se pelo equilíbrio, responsabilidade, justeza e lealdade. Justiça e amor sempre constituíram a base do relacionamento entre as pessoas que visam à empatia e à simpatia: praticar bem a primeira propende ao ressegurar a segunda. Sujeitos fracos, ou carentes, deste ou daquele reajuste, fazem jus a cuidados particulares de compreensão e paciência, até mesmo para que não desanimem na construção da sua modesta, mas indispensável autoestima. Aqui a alma generosa do colega pode completar o auxílio do mestre. O amigo fiel e leal de toda a vida pode estar sentado na mesma sala. Cumpre encontrá-lo e não perdê-lo.




    O gestor promove o crescimento tanto dos seus colaboradores quanto dos seus competentes e próximos auxiliares. Parte-se do óbvio de que nenhuma escola consegue ser melhor do que as pessoas que a integram: dirigentes, professores, funcionários e alunos. Mesmo assim, enfatize-se que a correta direção torna o conjunto muito mais efetivo do que a mera soma aritmética das parcelas. A persistente capacitação dos recursos humanos é prioridade-mor, particularmente do corpo docente. Descobrir novos talentos, cultivar e consolidar a vocação acadêmica e incentivar os docentes na aquisição de melhor titulação constitui questão decisiva para o progresso e para a própria sobrevivência qualificada da instituição. O supervisor preconiza a severa escolha do professor, extraído unicamente da nata do corpo discente, como meio infalível de melhorar o ensino e a educação de qualidade, igual no palácio e na favela.




    No final do seu mandato, o líder gostaria de ver-se substituído por alguém melhor que ele. A escola responsável e competente assume compromisso irrevogável com o sucesso e com a carreira dos alunos. No êxito de todos ou, pelo menos, na maioria deles, está a consagração da escola e da liderança. O compromisso fundamental de qualquer administrador é assegurar a perenidade da instituição. Ninguém assume a responsabilidade de dirigir uma organização para extingui-la, afora o caso do concorrente, desejoso de dar-lhe melhores ordens, como fez Mauá no medíocre estaleiro de Ponta de Areia, perto de Niterói. O líder pretende assegurar a plenitude do seu escopo-mor, claramente definido. Intensifica o preparo, amplia a autoestima e ressegura o êxito. O administrador quer entregar ao sucessor a escola em condições superiores às encontradas no início da sua gestão.




    O gestor quer transformar a boa intenção e a indefessa dedicação em alto desempenho, para que as promessas se mudem em realidade. Há, portanto, o link ou liame indissociável entre administração e qualidade, entre administração e resultado. Na consciência elevada da missão institucional está a essência da administração, como sintonia, sinergia, fidelidade e lealdade da liderança. O diretor responsável será julgado e lembrado por aquilo que levou a bom termo. Para ele torna-se questão de honra deixar ao sucessor a empresa consolidada e até em expansão. A preocupação persistente com a qualidade costuma ser o apanágio do administrador realizado.




    No setor público mais que no particular, há, além disso, a corrosiva inveja, a ruim logística, a morosa solução das pendengas e processos, para nada dizer dos desvios e interesses malfazejos. Eugênio Gudin escreve que o agir e o fazer do funcionário público, de cinquenta e mais anos atrás, eram modelos para o funcionário particular ou do próprio professor, por exemplo. Ele pondera que o constructo ou praga do “direito adquirido”, que ele sempre completa como “direito adquirido contra a nação”, constitui o começo do vicioso desandar do atual funcionário do Estado, tão maltratado nos meus parágrafos, com algumas exceções presumíveis.




    Assumir a direção de setor oficial, particular ou público, de curso universitário, ou de hospital, não requer apenas a disposição para a tarefa ou incumbência; demanda ainda a liderança competente e diferenciada, de boa percepção para avaliar com realismo a situação profunda, bem como a cambiante que o exorna. O responsável está à frente de grupos de trabalho muito diversificado, com equipes de profissionais, por vezes em complexo desarrumo.




    O gestor coordena, incentiva, apoia; estimula, critica, contrasta; soma esforços, qualifica iniciativas, complementa segmentos; recompõe grupos, substitui pessoas e a tudo superintende, para que obra e escopo-mor se concretizem com inteireza. O segredo maior do sucesso da empreitada, tributa-se ao líder administrador: à sua mão operosa, ao seu ponderar que discerne e ao seu coração que estimula.




    O administrador responsável e competente irrompe como fruto de correta ficha técnica; condizente saber científico e moderna contabilidade; fidelidade e envergadura do primeiro escalão, com coerente escalonamento do corpo subalterno; criteriosa escala prática do conjunto, em crescente responsabilidade; condizente consulta do veterano coach especialista; psicológica observação do trabalho profissional de colegas e peritos; consulta pragmática ao colega de confiança, leal amigo, desde a escola secundária. Esse líder assume com autoridade o posto; exige o necessário respeito sem elevar a voz; argumenta mais com fatos e necessidades, sempre compreensivo com todos. A liderança, tendo em vista os objetivos do fim principal, claramente contemplado, comanda, com prudente fortaleza, os cooperadores e a centena de funcionários.


  




  

    CAPÍTULO II




     O ALTO MORAL ELEVA O LÍDER E A ALTA MORAL O BLINDA




    O pouco emotivo Bretão das Ilhas, criador da democracia moderna, teria dificuldade em aprovar a síntese majestosa da expressão: “O Estado sou eu,” de Luís XIV. Em léxico grego, aliás, flegma ou fleuma significa impassibilidade, menos dado à demasia emocional. Naquela hora inspirada, o anglo-saxão insular estava lançando o estaqueamento paciente do “melhor sistema de organizar o poder público democrático” do mundo. Londres e Paris, em similares culturas e épocas, tomavam vias institucionais assaz diferençadas, que se podem perceber, ler e avaliar com assaz realismo, mesmo depois da criação da União Europeia. Elas ensinam por meio de contrastantes diferenciações nas suas ênfases e preferências. A França brilhou mais como civilização. Na França a inteligência vem um pouco antes da vontade. Na Inglaterra a vontade vem um pouco antes da inteligência. O leitor não entenda, please, acima e abaixo. Claro, nos parágrafos do ensaio, há um pouco mais do Bretão das Ilhas, porque o ensaio versa o duelo sem sangue na troca do poder.




    Na mescla imperfectível dos seus quatro sangues, celta nativo, escandinavo, anglo e saxônio, o Bretão das Ilhas optou pela sua indefessa organização do “poder político, econômico e industrial.” Como a sociedade gaulesa madrugou no ensino e na educação, o prejuízo econômico, social e civilizacional ficou amenizado. O Bretão das Ilhas visava à estabilidade intemporal da ordem pública na administração das administrações. Daí haver observado com serena paciência outras culturas, com o fito singelo de diminuir o estoque dos seus defeitos e, muito mais e melhor, visou a ampliar o estoque das suas possíveis virtudes, ou conquistáveis qualificações, tudo bem avaliado pelo critério frio da mescla imperfectível dos quatro sangues, com a flexibilidade do celta e com a força maleável dos três outros. Pelos frutos se conhece a árvore.




    Como o ensaio versa sobretudo ponderosa crítica das deficiências da prática institucional brasileira, é natural que o ensaio seja muito sóbrio na difusão da imortal civilização e cultura gaulesa, por alguns séculos a mais brilhante do mundo. Em termos de Carta e organização política, a França não é modelo. Com franco apoio do filósofo da história, de nome Raymond Aron, do Collège de France, entre outros gauleses e brasileiros, nenhuma nação emersa ou emergente, adota as instituições políticas francesas. Pelo contrário, “as dezenove sobre vinte democracias” consideradas estáveis, proficientes e de alta civilização e cultura, sem quebras, sem golpes de Estado, sem ditaduras, são todas parlamentaristas, que seguem o sistema do Bretão das Ilhas, como havia feito o Brasil do Império de Bragança, de 1847 a 1889. Foi interrompido o nosso parlamentarismo por Golpe de Estado de dois Marechais alagoanos. O Fundador Deodoro da Fonseca, irrompe como o inicial Presidente; mas do quadriênio completou somente nove meses. Na saída, sem explicações e com atitude grosseira, falou: ”Chamem o “Funcionário” Floriano,” o que representou péssimo agouro, para o Marechal e para o Fundador da República, vale dizer, para o primaz Presidente.




    A majestosa exceção presidencialista cabe aos Estados Unidos da América, que conta com o seu sistema original presidencialista, desde a sua Constituição de 1787, Carta única por duzentos e trinta e mais anos, sempre sem golpes de Estado, sem ditaduras, sem revoluções. Ainda assim, cumpre enfatizar que os estadunidenses nunca têm uma eleição presidencial, mas sempre duas e duas eleições sempre rigorosamente simultâneas: uma eleição direta, de palanque e urna do eleitorado nacional; a outra é eleição indireta do assim chamado Colégio eleitoral, isto é, eleição do Presidente pelas assembleias das Unidades Federativas da nação. Se são duas eleições, pode haver empate, como se desfaz?




    A resposta é não. A lei escancara o desempate, porque a eleição indireta vencedora comporta sempre a eleição do Presidente estadunidense, sem apelo. Esse fato e determinação do único presidencialismo sem ditadura, sem golpe, sem estado novo, ocorreu em 2016, nas nossas barbas e calvícies, na eleição de Donald John Trump e Hillary Clinton. Esta, já no primeiro voto necessário para a vitória da eleição indireta do Presidente, apressou-se em cumprimentá-lo e desejar-lhe pleno sucesso. A elegante senhora havia vencido Donald John Trump, na eleição direta da multidão do eleitorado nacional estadunidense, por mais de três milhões de votos superavitários. Eis a força moral, eis o garbo, eis a honra da candidata Hillary Clinton. Eis o sistema que nunca vigorou no Brasil.




    Varões e matronas, na carreira das honras, hão de agir com honra. O sistema eletivo estadunidense, como se percebe, demonstra rigor e severa obediência para as candidaturas. Houve e há rangidos. Por exemplo, no século entre Abraham Lincoln e John F. Kennedy, um presidente sobre nove morreu no cargo, vítima do colt. Os latino-americanos são todos presidencialistas; mas nenhum se pauta pelo presidencialismo original estadunidense. Este sempre conta com “dupla eleição simultânea,” como duas consultas simultâneas do atual querer predominante do povo estadunidense. Pelo contrário, os latino-americanos e o Brasil, praticamente, contam apenas com a eleição de palanque e urna, o que não garante pleno e correto sistema, já que o tornam bastardo e falso presidencialismo, no cotejo com o sistema de duas eleições corretas e simultâneas dos norte-americanos.




    No Brasil, a eleição é incorreta. Por exemplo, o eleitor elege, nominal e diretamente, apenas 30% dos deputados federais, com usurpação. A maioria de 70% deles é escolhida na nominata das sobras das siglas partidárias, em claro gesto antidemocrático usurpador. Sem garbo, sem elegância, sem honra. Não há nada da dupla eleição simultânea, nem constructo severo que substitua a eleição indireta norte-americana do Colégio eleitoral; logo os latino-americanos e o Brasil praticam um presidencialismo de todo incompleto, falseado e bastardo, no cotejo do modelo original estadunidense. Mais respeito para os USA. Daí as desordens, revoluções sangrentas, golpes de Estado e ditaduras. No Brasil há até trinta e cinco anos de ditaduras, nas pessoas de seis generais e de dois civis, sendo um ditador e o outro recebeu inesperada e irregularmente do Exército a faixa presidencial como presidente do Supremo.




    Há mais de três centúrias, que o Reino Unido constitui a única nação da primeira fila que continua sem Carta ou Constituição escrita. Ainda assim, ele enfatiza essencialmente uma severa prática da Carta ou Constituição que ele não ousa rascunhar, por julgar a Carta um estorvo e até mesmo leito de Procusto, contra a plena liberdade do Parlamento eleito. No Parlamento, corretamente eleito, as centenas de representantes discutem livremente nos dois Partidos. Quando um dos Partidos logra formar a maioria firme e consolidada, tal Partido estabelece o Governo de Sua Majestade; os demais representantes assumem a Oposicão de Sua Majestade, algo que funciona até hoje, depois de mais de três séculos sem interrupção.




    Teoricamente o Governo tem prazo certo para demitir-se ou submeter-se a uma nova eleição. Digamos que o prazo seja de seis anos; não quer dizer que ele vai governar até o fim do sexto ano. Eis por que se inseriu teoricamente. O Governo parlamentar só está seguro no poder na véspera da posse; eis a sua força, a sua fraqueza e a sua franqueza. O constructo que decide chama-se o duelo sem sangue, sempre de maioria. O Partido da Oposição existe como crítica responsável e objetiva do Governo. A crítica pode colher alguns apoiadores; com o curso do tempo, a Oposição pode alcançar a maioria. O Governo vê a realidade nova e se conforma; demite-se e cede o Governo.




    Se o Governo se nega, há a dissolução do Parlamento, o que implica que todos, amigos, indiferentes e adversários do Governo são jogados à planície. Estabilidade, pois, implica no Bretão das Ilhas muita dureza, firmeza e clareza; quase como a clareza do nosso pão, pão; queijo, queijo. Cuidado. Isso dizemos bem e quase nunca praticamos. Então, em breves dias, há nova eleição do novo Parlamento. Recomeça o rito de formação do Partido do novo Governo de maioria e o Partido da nova Oposição.




    Insira-se um destaque do tratadista francês da ciência política, mais próxima da razão de como se leva a cabo o desenvolvimento econômico, para martelar-se na pedra bruta. « Nous savons, aujourd’hui, que la condition du développement économique réside dans l’ampleur des investissements, l’exactitude de la prévision et l’équilibre des exchanges: les investissements parce qu’ils permettent l’équipement industriel dont dépend l’accroissement de la production; la prévision parce qu’elle évite les fausses manœuvres qui gaspillent les énergies; l’équilibre des échanges pour empêcher que l’excès d’offre, saturant le marché, ne viennent freiner la production et provoque le chômage. Toutes ces conditions exigent que soient exclus les troubles exogènes au monde économique, spécialement les crises politiques, qui compromettent la croissance. » (L’Etat, Georges Burdeau, p. 159).




    “Sabe-se hoje que a condição do desenvolvimento econômico consiste na grandeza dos investimentos, no rigor da previsão e no equilíbrio das trocas: os investimentos porque permitem o equipamento industrial do qual depende o crescimento da produção; a previsão porque ela evita as manobras equivocadas que desperdiçam as energias; o equilíbrio das trocas, para que se impeça o excesso da oferta, que satura o mercado, freia a produção e provoca o desemprego. Todas essas condições exigem que se excluam as perturbações estranhas do mundo econômico, sobremodo as crises políticas, que comprometem o crescimento.” (Versão portuguesa do autor)




    Esquerda, direita e centro, pois, desbotam, como outras ideologias sociais, quando o “escopo-mor” é o desenvolvimento econômico e administrativo. No campo da administração e da liderança empresarial, facilmente se percebe a face do responsável no pensar e no agir do comportamento, como no fazer e desfazer técnico, que inova e evoluciona, aplicando-se com destemor na marcha do empreendimento. O sucesso premia e compromete; obriga a nada descurar; leva a tolerar, ou algo impulsar, os vagarosos, ao passo que cumpre acautelar-se dos temerários. A instituição vai-se construindo pela pauta de quem a dirige, seja do talento e do gênio, seja da incompetência e da irresponsabilidade; mas estas últimas, sem dúvida, constituem a força motriz da ruína, em especial no líder sem equilíbrio, ou carente do mínimo de preparo científico e de ciência administrativa.




    Na história militar do Brasil, constam, muito explícitas, duas batalhas em Tuiuti: a primeira batalha de Tuiuti, vitória de batalha paralítica, revelou o erro maiúsculo de estratégia de toda aquela desnecessária guerra até aí, a culminar no incidente trágico de Curupaiti, onde, inutilmente e sem sentido militar, morreram mais de cinco mil brasileiros, bem como quase igual número de argentinos. A segunda batalha de Tuiuti constitui importante encontro belicoso; mas breve e de incursão claramente aguardada, enquanto Caxias retornava com numerosa boiada de abastecimento da tropa.




    No espaço do reduto central, repleto de pesada artilharia, apelidada pela soldadesca “artilharia de revólver,” por causa do seu expedito funcionamento e deslocamento, o general Conde de Porto Alegre, bom na estratégia e igualmente qualificado na tática, na véspera já havia previsto a movimentação adversa paraguaia, pelo que havia bem distribuído a tropa, para que executasse o severo e encadeado recuo, porque o choque principal se levaria a cabo pela numerosa artilharia, até porque tal circunstância coincidiria com a aproximação do destacamento de Caxias. O evidente estrondo dos canhões seria tomado por Caxias como inequívoco informe.




    O general Conde de Porto Alegre, às quatro da madrugada, está de pé, de cavalo encilhado, de prontidão. As firmes ordens, tempestivas e bem comunicadas aos oficiais, foram confirmadas. O duro e prolongado estrépito da artilharia chega à força de Caxias, pelo que se acelera a marcha, sem precipitação. Obviamente, o passivo desproporcional da bem chantada artilharia levou à retirada do exército guarani, em face das pesadas perdas. A segunda batalha de Tuiuti nada tem de paralítica; pelo contrário, constitui a sua correção madura e frutuosa. O comando é outro e vai preparar a brilhante “dezembrada” de Caxias, a caminho de Assunção. Insira-se um pormenor que parece valioso.




    Com as suas dezessete empresas em seis países e com orçamento anual superior ao do próprio Império, em certos anos, o industrial e banqueiro Mauá ousou contrariar, de modo singelo, a gregos e troianos, paisanos e militares por igual, com o seu plano de requintada sabedoria política e, simultaneamente, sem descaso das armas e da diplomacia. A hora inicial do golpe de apropriação do navio “Marquês de Olinda,” como isca de levar o Brasil à guerra, deveria ser descartada. Nunca ser aceita pelo Gabinete. A hora exigia ações prudenciais, isto é, cobrança justa e rigorosa, tanto diplomática quanto de adequada força, mas sem declaração de ruptura formal, mui almejada por Lopes. Cumpria valer-se da marinha de guerra em dois pontos de bloqueio: um nas águas do Prata e outro a jusante de Humaitá.




    O navio Marquês de Olinda, sequestrado por Francisco Solano Lopes, saíra do estaleiro de Mauá em Ponta de Areia, próximo a Niterói, com os contos de réis do pagamento das autoridades de Cuiabá, constituía a razão da turbulência do Império para a contrapartida bélica, chamada, na história, guerra do Paraguai. No ponderar de Mauá, a solução não se reduziria a uma singela convocação do nosso embaixador de Assunção; mas, muito menos, seria a “declaração” de guerra, gesto de difícil recuo, em expedição militar desnecessária e politicamente opção de menor grandeza no presente e muito mais no porvir distante.




    Mauá queria plena e satisfatória compensação; não, porém, a formalização da declaração de guerra. País interior, de modestos recursos e pouca população, o Paraguai poderia ser de todo bloqueado pela nossa respeitável marinha de então, terceira ou quarta do mundo, com o luxo de até dezoito couraçados. Poderia postar-se às ordens de Tamandaré, nas águas do Prata. A montante, abaixo da fortaleza de Humaitá, em ponto avançado e prudente, com barcos de menor porte, adaptados à flutuação do calado estacional da lâmina d’água, às ordens do experiente Almirante luso Barroso. Com tal pronto gesto de força, seria tarefa diplomática assaz facilitada a exigência de condigna reparação, engenhada pelo Primeiro-Ministro e os nossos diplomatas.




    O Paraguai pagaria o navio e os patacões e algo mais; além disso, o Brasil não deixaria na banca de Buenos Aires quinhentos mil contos de réis, quantia nunca inferior a sete orçamentos anuais do Império. Mil unidades do dinheiro da época equivale ao quilo de ouro. Mauá, talvez melhor que Luís de Camões, sabe que a guerra comporta custos imensos. Ele queria aumentada e não diminuída a honra do Império, como não queria menos lucros dos investimentos dos seus bancos e dos seus barcos no exterior; a sua banca respeitável, na turbulência da guerra, seria incerta ou “nacionalizada” pelos governos. Mauá, mais que ninguém, percebia que a declaração imediata de guerra era erro muito perigoso, porque Lopes pela declaração da ruptura, estava liberado para todo e qualquer avanço de terra, sem o estorvo de condizente força militar do nosso modesto exército, por causa da nossa impossibilidade imediata de reação.




    O gênio Mauá olhava com objetividade o bem do Brasil e igualmente a proficiência contábil dos seus bancos e dos seus barcos do seu estaleiro em Ponta de Areia, próximo de Niterói, de onde saíra o navio sequestrado por Lopes. Não sempre o contábil interesse gordo do gênio administrativo contraria o interesse geral da nação, para nada dizer dos trezentos ou quatrocentos mil jovens válidos, que a guerra ceifaria de quatro nações irmãs e vizinhas. Mauá, com a sua preocupação paisana, bem percebia a realidade, com argumentos de ótima avaliação militar imediata e potencial, acerca dos quatro beligerantes. Só o Império possuía marinha de primeira, a qual tinha condição de cercar no imediato o agressor em pontos estratégicos, enquanto poderia formar um exército de cem mil soldados, num ano; a marinha tinha a facilidade de trazê-los a Porto Alegre. O Gabinete provou ignorar dois fatos igualmente decisivos, ambos desfavorecendo a imediata declaração de guerra: só o Brasil tem marinha de primeira; só o inimigo tem exército de melhor preparo para o imediato ataque.




    Saber ler a realidade sempre muito importa ao líder. O humilde exército de treze mil soldados, dispersos pelo país, reivindicava vigorosa e sábia mobilização de tropa bem armada em Porto Alegre de cem mil recrutas severamente escolhidos, mesmo que fossem treinados com pressurosa qualidade, mas de ótimo armamento e com bons oficiais, treinados pelos franceses. Cumpria valer-se a nação do vigoroso desempenho superavitário da força de mar, para compensar a insuficiência da força de terra no ataque imediato, em especial a cavalaria faltante rio-grandense, cujos oficiais tiveram dez anos de dura guerra, cerca de vinte anos antes, contra o Império. Eram oficiais de experiência que poderiam preparar numerosa cavalaria, para suplantar qualquer efetivo equestre guarani em Tuiuti. Nada disso havia sido corretamente avaliado pelo Gabinete Liberal.




    Tanto Caxias quanto Mauá foram desconsiderados nas suas opiniões pelo governo do Gabinete Liberal; mas por motivos muito diferentes; o descarte de Caxias se prendia unicamente à sigla partidária, absurdo mesquinho. Muito importa à nação ter um Senado permanente e apartidário, sobremaneira para o correto uso do oficialato superior das Forças Armadas. Espada, lança e flecha montada e canhão não têm partido, nem devem tê-lo; mas há infindos e vultosos empreendimentos que também não podem depender de meras siglas, ideologias, até mesmo de pressurosos e temerários plebiscitos. Corporação apenas revisora de nascença das leis, nunca propositiva, eis o que precisa ser o Senado, sem comprometimento partidário, como sumo desembargo de Estado, como fórmula certa de prevenção das crises: prevenir é mais barato e de franca sensatez.




    O sugerido Senado permanente e apartidário comporta qualificadora unção democrática, visto que os senadores são eleitos por corpo político que deriva das urnas. As assembleias estaduais, por maioria de dois terços dos seus membros, sempre em pessoas desligadas das fileiras partidárias, teriam a tarefa de bem selecionar a Câmara alta, o que assaz fortificaria as Unidades Federativas, hoje muito pedinchonas, quase sem poder político autônomo e real. Tudo se efetivaria sem tumulto maior, ou perturbação da ordem pública atual. O Brasil muito bem conhece o Senado Vitalício Imperial. A Câmara alta teria peso político não inferior à Coroa, na hora da decisão política de alçada civil ou militar.




    Aqui apenas cumpre resguardar o leitor, porque se preconiza o senador presidencialista, corrigido das quatro imperfeições do senador imperial, que hoje o viciariam. O “senador não seria vitalício, partidário, nepotista, sobremodo não seria indicado por uma única pessoa.” O Senado seria entidade pública revisora de nascença de toda a lei, mas não propositiva. O senador não teria compromisso algum, matrícula ou ligação partidária, pelo menos nos últimos quinze anos. Ademais, o senador seria aposentado aos setenta anos, para maior renovação e higidez da corporação, além de implicar prudente corpo político da sociedade.




    O senador sugerido, por ser neutro, no cenário da guerra dita da Tríplice Aliança, teria sublinhado a importância em não precipitar a declaração de guerra contra o Presidente do Paraguai. O gesto de força do bloqueio do Paraguai, país interior, seria acompanhado de criteriosa e digna contemporização diplomática, no tempo em que, em Porto Alegre, se começaria a mobilização de numeroso exército, com folgado tempo para a negociação reparadora da usurpação. Sem dúvida, na “Arte da Guerra”, Sun Tzu teria optado pela simpleza de Irineu Evangelista de Sousa. Encarregue-se, pois, Sun Tzu da defesa póstuma do banqueiro e industrial Mauá. “Derrotar o inimigo em cem batalhas não é a excelência suprema; a excelência suprema consiste em vencer o inimigo sem necessidade de lutar”. (Arte da Guerra, Golden Books, p. 47). Hoje somos mais de duzentos milhões de habitantes. O Brasil tinha sete milhões de cidadãos de posse da terceira marinha do mundo. Sobrava prestígio forâneo. O erro foi nosso.




    Mauá sabia ler mapas e bem negociar, em posição de força: superioridade moral, diplomática, banqueira, comercial e industrial. Naquele tempo, Mauá está no auge da sua carreira e das suas forças. O Imperador, varão sábio e muito informado, teria também preferido a presença de Caxias no comando das nossas Forças Armadas no Paraguai. O Imperador, porém, não quis interferir, deixou plena liberdade ao Gabinete liberal governante. O Gabinete só foi sacrificado, quando a outra opção seria a perspectiva de perda da guerra e de boa parcela do próprio ocidente da pátria. Na decisão, Sua Majestade até esmurrou a mesa do Conselho, em favor do Brasil. Essa mesa deveria ser colocada em museu, sem facilidade de incendiar-se.




    Mauá não foi atendido; nem Caxias, do partido adverso, foi atendido na sua sugestão militar. Na invasão, o Brasil precisaria ter, no mínimo, um exército de cinquenta mil soldados. O Partido Liberal nomeou chefe do exército o general Manuel Luís Osório, melhor tático da nossa história militar, de alto conceito na soldadesca gaúcha argentina, uruguaia e rio-grandense. Preferiu-se desembarcar no território inimigo com efetivo pouco abaixo de vinte mil soldados; com cavalaria de todo desadequada para o previsto fim vitorioso da batalha, quando teria missão insubstituível pelas outras forças na perseguição do inimigo.




    O que se quer mostrar aqui é o problema militar e administrativo, quando se impõe e brilha a distinção entre “tática e estratégia,” muito mais pertinente e decisiva. O plano e a mentalidade enfatizaram em especial a tática; o pensar do chefe escolhido prevaleceu; foi desprezada liminarmente a sugestão do paisano Mauá e do altamente qualificado homem de guerra nunca vencido, de nome Luís Alves de Lima e Silva, Duque de Caxias. O comando militar, no incidente desastroso, que atirou o exército argentino, brasileiro e cisplatino contra a muralha inimiga de Curupaiti, não falava o nosso idioma; console-nos o pormenor. Constitui erro maiúsculo atirar a tropa contra a muralha invencível. Qualquer manual concorda. Aí, o conselho bélico inelutável constitui a marcha de flanco, como procedeu Caxias. Não quer dizer a linha mais fácil e rápida; havia a indigesta linha fortificada do Pequiciri, no arroio de mesmo nome, afluente da margem sinistra do Paraguai.




    Feliz a instituição que conta com gestores experientes, dedicados e de talento, asseguradores do progresso e do sereno aperfeiçoamento, na rota da excelência, na guerra e na paz. A sobrevida da instituição liga-se, pois, à habilidade do administrador e à sintonia e à sinergia que ele logra implantar, manter e sobremodo substabelecer e delegar a autoridade com critério. As horas e os homens comparecem operosos, no trabalho de proficiência do produto ou do serviço, em particular no comércio do produto concorrencial de exportação.




    A pessoa de liderança, no seu espinhoso cargo, percebe-se vista pelos estranhos e subalternos em termos muito rigorosos, por vezes em implacável cobrança, o que leva o erudito analista a escrever que é mais seguro obedecer que mandar. O bônus da honra é inseparável do ônus da persistente cobrança, por vezes equivocada e injusta. O líder necessita de calma para superar a emoção e serenar o ambiente, para acertar a decisão. Necessita de coração, para ser, a um só tempo, eficaz, constante e magnânimo. Precisa de correto ponderar, para se antecipar ao discernimento, com que logre o desarme da crítica abusiva. As Supremas Cortes apresentam espirituosa sentença: O nosso laudo é infalível porque é último; não é último porque sejamos infalíveis.
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